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Introdução

O presente relatório de informação faz parte de um pacote que inclui uma resolução[footnoteRef:2] e dá seguimento aos trabalhos do Grupo do Semestre Europeu do Comité Económico e Social Europeu (CESE), que consultou os conselhos económicos e sociais nacionais, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil dos Estados-Membros da União Europeia (UE) sobre temas centrais do Semestre Europeu. O presente relatório de informação recolhe os pontos de vista dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil dos Estados-Membros. Os resultados pormenorizados desta consulta constam do anexo[footnoteRef:3]. [2: 	Recomendações do CESE sobre as propostas de reforma e investimento formuladas no âmbito do ciclo do Semestre Europeu de 2025-2026.]  [3: 	https://www.eesc.europa.eu/pt/our-work/opinions-information-reports/information-reports/point-view-organised-civil-society-eu-member-states-national-reform-and-investment-proposals-and-their-implementation-0/annex.] 


Enquadramento

A consulta deste ano centra-se nas medidas de reforma e de investimento dos Estados-Membros, em particular as que se baseiam nas recomendações específicas por país (REP) de 2025[footnoteRef:4], e na sua aplicação. O objetivo é avaliar a eficácia destas medidas e identificar formas de direcionar melhor as propostas, melhorar a aplicação e reforçar o acompanhamento através da participação da sociedade civil organizada. [4: 	Recomendações específicas por país de 2025.] 


Com base em exercícios anteriores, a presente consulta analisa os progressos realizados na conclusão e na aplicação das reformas e dos investimentos previstos nos planos nacionais de recuperação e resiliência, bem como os principais ensinamentos positivos e negativos retirados deste instrumento.

Além disso, a consulta aborda a execução e o acompanhamento dos planos orçamentais‑estruturais de médio prazo[footnoteRef:5] introduzidos na sequência da revisão do quadro de governação económica[footnoteRef:6]. A elaboração, a execução e o acompanhamento destes planos foram integrados no Semestre Europeu. [5: 	Planos orçamentais-estruturais nacionais de médio prazo – Comissão Europeia.]  [6: 	Revisão do quadro de governação económica.] 


Por último, avalia também os pontos de vista dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil no que respeita à ligação entre o próximo Quadro Financeiro Plurianual (QFP) e o Semestre Europeu. Inclui-se aqui a forma de assegurar a sua participação significativa e eficaz, bem como a análise dos potenciais benefícios, riscos e obstáculos associados a esta ligação.

Metodologia[footnoteRef:7] [7: 	O anexo contém uma descrição mais pormenorizada da metodologia.] 


Os dados e as informações que serviram para compilar o presente relatório foram recolhidos entre janeiro e março de 2026. No total, foram recebidos 27 contributos nacionais (22 respostas escritas ao questionário[footnoteRef:8] e cinco relatórios sobre as missões de recolha de informações por país[footnoteRef:9]). [8: 	Bélgica (BE), Bulgária (BG), Croácia (HR), República Checa (CZ), Dinamarca (DK), Finlândia (FI), Alemanha (DE), Grécia (EL), Hungria (HU), Irlanda (IE), Itália (IT), Letónia (LV), Lituânia (LT), Luxemburgo (LU), Malta (MT), Países Baixos (NL), Polónia (PL), Portugal (PT), Eslováquia (SK), Eslovénia (SI), Espanha (ES) e Suécia (SE).]  [9: 	Roménia (RO), em 3 de fevereiro de 2026 (relatório), Chipre (CY), em 4 de fevereiro de 2026 (relatório), Estónia (EE), em 9 de fevereiro de 2026 (relatório), Áustria (AT), em 24 de fevereiro de 2026 (relatório), e França (FR), em 2 de março de 2026 (relatório).] 


Os contributos escritos de cada uma das 22 delegações nacionais[footnoteRef:10] basearam-se nos conhecimentos próprios dos relatores (um relator de cada um dos três grupos) e/ou na consulta prévia dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil nacionais. Os relatórios das cinco missões de recolha de informações contêm os principais pontos suscitados nas reuniões realizadas nesses países com os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil nacionais. Além disso, em alguns destes países, participaram os conselhos económicos e sociais nacionais ou instituições similares. Os pontos, preocupações e recomendações suscitados nestes 27 contributos (respostas escritas e relatórios por país) foram compilados, resumidos e são apresentados no presente documento.  [10: 	A composição destas delegações consta do anexo.] 


O anexo do presente documento contém todos os resultados recolhidos para cada Estado‑Membro em resposta a cada pergunta, apresentados sob a forma de quadros e gráficos. Inclui igualmente as respostas de dois membros do Grupo de Ligação do CESE[footnoteRef:11]. [11: 	Grupo de Ligação com as Organizações e Redes Europeias da Sociedade Civil | CESE.] 


Observações sobre os resultados da consulta

Secção I – As medidas de reforma e de investimento dos Estados-Membros, em particular as que radicam nas REP de 2025, e a sua aplicação

Pergunta 1: Qual é a sua opinião, em geral, sobre as REP da Comissão Europeia aplicáveis ao seu país em 2025?

Na AT, na BG, em CY (Grupos[footnoteRef:12] II e III), na CZ (GI e GII), na EL, em ES (GI), na FI, em FR, na HR (GI[footnoteRef:13], GIII), na IE, em IT[footnoteRef:14], na LT, na LV, em MT, em PT, na RO (GI e GII) e na SK, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil consideram que as REP são, de um modo geral, pertinentes, bem direcionadas, sólidas do ponto de vista analítico e consentâneas com os desafios nacionais reais. [12: 	GI: Grupo I (empregadores); GII: Grupo II (trabalhadores); GIII: Grupo III (organizações da sociedade civil).]  [13: 	Esta é uma opinião partilhada por, pelo menos, alguns representantes do GI na HR.]  [14: 	Esta é uma opinião partilhada pelos inquiridos do GI e do GII, bem como por, pelo menos, alguns representantes do GIII em IT.] 


Na BE, na DE, na DK (GII e GIII), na ES (GII e GIII), na HR (GI[footnoteRef:15] e GII), na HU, em IT (GIII[footnoteRef:16]), no LU, nos NL, na PL, na SE e na SI, a tendência prevalecente não é a rejeição das REP, mas sim uma aceitação diferenciada: as partes interessadas veem algum valor nas REP, mas salientam sistematicamente lacunas, omissões ou falta de contextualização. Por exemplo, embora as considerem úteis, muitos deles salientam que as dimensões sociais não têm peso suficiente e preconizam uma maior integração da justiça social, dos salários e da proteção laboral. Destacam igualmente os desequilíbrios entre as prioridades políticas (por exemplo, defesa, ambiente, economia). [15: 	Esta é uma opinião partilhada por, pelo menos, alguns representantes do GI na HR.]  [16: 	Esta é uma opinião partilhada por, pelo menos, alguns representantes do GIII em IT.] 


Pergunta 2: Estas recomendações abordam os desafios que o seu país enfrenta?

Os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na BE, na BG, em CY, na CZ (GI e GII), na DK (GII), na EL, em ES, na FI, em FR, na HR (GI e GIII), na IE, em IT[footnoteRef:17], na LT, na LV, em MT, nos NL, na PL, em PT, na RO (GI e GII), na SE, na SI e na SK concordam, de um modo geral, que as REP identificam corretamente os principais desafios nacionais, em especial as questões estruturais, económicas e do mercado de trabalho. No entanto, embora sejam, de um modo geral, exatas, são frequentemente consideradas incompletas: embora fortes no que diz respeito às orientações de política macroeconómica e estrutural, são consideradas como não dando suficiente atenção às questões sociais.  [17: 	Esta é uma opinião partilhada pelos inquiridos do GI e do GIII, bem como por, pelo menos, alguns representantes do GII em IT.] 


Em contrapartida, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na AT, na CZ (GIII), na DE, na DK (GIII), na HR (GII), na HU, em IT (GII)[footnoteRef:18] e no LU tendem a considerar as recomendações demasiado genéricas, tendo pouco em conta as características específicas de cada país e faltando-lhes orientações concretas e direcionadas. Revelam igualmente preocupação com o facto de as REP subestimarem as realidades sociais e do mercado de trabalho. [18: 	Esta é uma opinião partilhada por, pelo menos, alguns representantes do GII em IT.] 


Pergunta 3: O que pensa da forma como o seu governo traduz estas recomendações em medidas políticas concretas?

Os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil em CY (GIII), na EL, em ES (GII e GIII), na HR, na HU, em IT (GI) e em MT consideram que os respetivos governos nacionais convertem ativamente as REP em medidas políticas, mas pensam que a aplicação não foi plenamente alcançada e continua a ser desigual entre setores. Por exemplo, na EL, em ES e na HU, registaram-se melhorias económicas e orçamentais (crescimento, redução da dívida, estabilidade), enquanto em CY, na EL, em ES e em MT os desafios sociais persistentes ainda não foram plenamente abordados (salários, pensões, desigualdade, habitação).

Os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na BG, em CY (GI), na DE, na DK (GII), em ES (GI), na FI, na HR (GII), na IE, na PL, em PT, na SI e na SK reconhecem os esforços efetuados pelos respetivos governos na tomada de medidas e no avanço na direção certa. No entanto, consideram que a falta de clareza e coerência, bem como as lacunas na aplicação e o impacto limitado, impedem que estas medidas sejam plenamente eficazes.

Na AT, na BE, em CY (GII), na CZ (GI e GII), na DK (GIII), na EE, em IT (GII e GIII), na LT, no LU, na LV, nos NL, na RO (GI e GII) e na SE, de acordo com os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil, os governos nacionais não estão a transpor eficazmente as REP em políticas concretas, sendo a aplicação frequentemente descrita como parcial, fraca, lenta ou incompleta.

Os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil da AT, de IT, de PT e da SK sublinham que existe um grande fosso entre a conceção das políticas e a execução em condições reais.

Alguns representantes da EL, de IT e da LV salientam que a mera identificação dos desafios não é suficiente, uma vez que a principal dificuldade reside na aplicação e execução. Consideram que é necessária uma vontade política forte para assegurar que as REP se traduzem efetivamente em medidas políticas concretas.

Pergunta 4: A participação dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil no diálogo entre o seu governo e a Comissão Europeia melhorou em 2025? Como avalia essa participação? O que permitiria melhorar a participação dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil?

Em CY, na EL, na HR (GI e GIII), na HU, em IT (GI e GIII), na LT, na PL, na RO (GI) e na SI, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil consideram que houve um aumento da consulta e do diálogo com o seu governo e a Comissão Europeia em 2025. Consideram que o diálogo melhorou na forma, mas não totalmente na substância, e que continua a ser insuficiente em termos de qualidade, profundidade e influência real na elaboração de políticas.

Na AT, na BE, na BG, na CZ, na DE, na DK (GII e GIII), na EE (GII e GIII), na ES, na FI, em FR, na HR (GII), na IE, em IT (GII e GIII), na LV, no LU, em MT, nos NL, em PT, na RO (GII e GIII), na SE e na SK, a participação dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil não sofreu grandes alterações, sendo, em grande medida, processual ou insuficiente. Em 2025, não se registaram progressos substanciais e, em alguns casos, até houve retrocessos. A participação é frequentemente vista como uma conformidade simbólica e não como um verdadeiro instrumento de decisão ou conceção conjunta. Muitas vezes, não existe um quadro nacional coerente que articule as consultas com os processos de diálogo da UE.

Relativamente à participação dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil no diálogo entre os governos e a Comissão Europeia sobre as REP, as avaliações por país foram as que se seguem: «participação ativa» na HR (GI e GIII), na HU e na SE; «participação visível, mas não suficiente» na BE, em CY, na CZ (GI e GII), na EL, na FI, em FR, na HR, (GII), em IT, (GI e para alguns representantes do GIII), na LV, na LT, no LU, na PL, na RO (GI), na SI e na SK; «fraca participação» na AT, na BG, na DE, na DK (GII e GIII), na EE (GII e GIII), em ES (GI e GIII), na IE, em IT (GII e para alguns representantes do GIII), em MT, nos NL, em PT e na RO (GII); e «participação inexistente» na CZ (GIII) e em ES (GII).

Por último, na maioria dos Estados-Membros, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil sublinham a necessidade de uma participação mais precoce, mais estruturada e mais substantiva em todo o ciclo político (da conceção à aplicação e avaliação), em vez de consultas tardias, processuais ou realizadas numa base ad hoc. Na BE, na DE, em ES (GIII), na PL, em PT, na SI e na SK, os inquiridos consideram que os governos devem responder aos contributos e explicar por que razão as propostas são aceites ou rejeitadas. Os inquiridos da BE, da CZ, da HU, de MT e da PL salientam a necessidade de reforçar a capacidade e os recursos dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil, em especial através da melhoria do apoio financeiro, das oportunidades de formação e do reforço das capacidades institucionais, a fim de permitir uma participação mais eficaz no processo do Semestre Europeu. Os inquiridos de AT, da DK (GII e GIII), da EL, de ES (GII e GIII), da HR (GII e GIII), de IT, do LU e da SI salientam a necessidade de mecanismos de diálogo mais estruturados e institucionalizados, incluindo quadros formalizados, processos de consulta estáveis e previsíveis e fóruns regularmente agendados para assegurar uma participação sistemática e contínua.

Secção II: Execução e acompanhamento dos planos orçamentais-estruturais nacionais de médio prazo

Pergunta 5: Dispõe das capacidades e dos recursos necessários (administrativos, conhecimentos, tempo, etc.) para acompanhar a execução do plano do seu país e do relatório anual sobre os progressos? Em caso negativo, do que necessita para assegurar essas capacidades?

Os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na maioria dos Estados-Membros consideram que dispõem de capacidade administrativa suficiente para acompanhar a execução em teoria, mas salientam que a capacidade é desigual na prática e fortemente limitada pela pressão do tempo, pela carga de trabalho e pelos recursos limitados (especialmente para as organizações de menor dimensão). A assimetria de capacidade entre organizações é uma questão estrutural recorrente. Além disso, os inquiridos indicam geralmente que possuem os conhecimentos e a compreensão analítica necessários. No entanto, estes estão distribuídos de forma desigual e insuficientemente estruturados.

Os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na BE, na BG, na DK (GII), em ES (GII), em FR, na HR, em IT (GII), em PT e na SI informam que, embora tenham tempo para acompanhar o processo, é insuficiente para analisar de forma adequada as informações, efetuar consultas e fornecer contributos substantivos.

Além disso, os inquiridos na BE, na DE, em IT (GIII) e na LT sublinham que, mesmo quando existe capacidade, o acompanhamento é limitado pela falta de transparência, pela fragmentação da comunicação de informações e pelo fornecimento insuficiente de dados atempados ou utilizáveis por parte dos poderes públicos.

Por último, os parceiros sociais e a sociedade civil da CZ (GIII), da DK (GIII), da HU, da IE, de IT (GIII), de MT, dos NL, da PL, da RO (GI e GIII), da SI e da SK salientam que não dispõem de recursos institucionais suficientes para acompanhar sistematicamente a execução, mesmo quando possuem alguns conhecimentos técnicos.

Secção III: Conclusão das reformas e dos investimentos previstos nos planos nacionais de recuperação e resiliência

Pergunta 6: Como avalia os progressos realizados na execução do plano nacional de recuperação e resiliência do seu país?

Na AT (GI), na BG, em CY (GIII), na CZ (GI e GIII), na EE (GI), na EL, em ES, em FR, na HR, na IE, em IT (GI e GIII ), no LU, em MT, em PT, na SE e na SI, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil consideram que a execução dos planos nacionais de recuperação e resiliência está a progredir bem, com o cumprimento de muitos marcos e metas, e que as reformas e os investimentos estão a avançar, mesmo que de forma desigual ou incompleta.

No entanto, muitos realçam os desafios de execução que subsistem. Por exemplo, sublinham os atuais condicionalismos que afetam a rapidez e a eficácia da execução. Os inquiridos da EL referem atrasos causados pela organização dos serviços responsáveis pela gestão dos recursos e pela sua escassez de pessoal, a falta de prazos intercalares obrigatórios para a execução dos projetos para além das fases acordadas com a UE e um acompanhamento insuficiente da execução dos projetos. Na HR e em IT, os inquiridos consideram que um dos principais desafios à execução é a necessidade de reforçar a capacidade administrativa. Os inquiridos de PT observam igualmente que é pouco provável que o país seja capaz de executar todo o plano.

Além disso, alguns inquiridos sublinham igualmente a importância das reformas para além das despesas, salientando que o impacto estrutural ainda é incerto e que a execução financeira ainda não se traduziu plenamente numa transformação estrutural mais profunda. Por exemplo, os inquiridos da SI afirmam que o impacto global destas medidas continua a ser pouco claro, enquanto os de IT observam que o plano ainda não produziu efeitos visíveis em termos de reformas administrativas, modernização das infraestruturas, maior competitividade do sistema de produção no seu conjunto ou aumento do capital humano e das competências necessárias para o desenvolvimento. Além disso, os inquiridos da IE, de IT e da LT sublinham os desafios sociais remanescentes, como a pobreza e as insuficiências na habitação social e a preços acessíveis e na integração de grupos vulneráveis no mercado de trabalho.

Na AT (GII), na CY (GI), na DE, na DK (GII e GIII), na FI, em IT (GII e GIII), na LV, na PL e na SK, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil são neutros nesta matéria. De um modo geral, consideram que se registaram progressos, mas que ainda é difícil avaliá-los plenamente. O impacto, o ritmo e a eficácia reais da execução continuam a ser incertos ou limitados por questões administrativas e processuais.

Em AT (GIII), na EE (GII e GIII), em ES (GI), na HU, em IT (GII), nos NL e na RO, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil têm uma perceção negativa dos progressos realizados na execução do plano nacional de recuperação e resiliência do seu país. De um modo geral, destacam a sua fraca participação, o que contribui para planos mal concebidos, baixa apropriação e falhas de execução. Além disso, a maioria comunicou graves problemas de execução, incluindo atrasos, reformas estagnadas ou a incapacidade de cumprir prazos e metas. De acordo com os inquiridos na AT (GIII), em ES (GI) e na RO, a fraca capacidade administrativa e os procedimentos onerosos estão a atrasar a execução e a absorção dos fundos. Os problemas recorrentes são os processos pouco claros, a falta de informações acessíveis e a fraca responsabilização.

Pergunta 7: Visto que se prevê que o Mecanismo de Recuperação e Resiliência (MRR) termine no final de 2026, quais são as principais lições aprendidas com este instrumento, tanto positivas como negativas?

Quanto aos ensinamentos positivos retirados, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil da BE, da CZ (GI e GII), da EL, de ES, da IE, de IT, da LV, de MT, da PL, da RO (GI e GIII), da SE, da SI e de SK afirmam que o MRR associa com êxito as reformas aos investimentos, impulsionando simultaneamente as prioridades estratégicas (ecológica, digital e de resiliência), tanto a nível nacional como da UE. O MRR é, em geral, valorizado por articular financiamento com reformas e por coadunar as despesas com as prioridades a longo prazo da UE, o que o torna mais estratégico do que os instrumentos tradicionais.

Além disso, de acordo com os inquiridos na DE, em ES (GI e GII), em IT, na LT e na SK, o MRR demonstrou um forte valor acrescentado da UE através da solidariedade, da escala e da coordenação, especialmente em situações de crise. Consideram que gera efeitos indiretos positivos no interior dos Estados-Membros e entre eles. 

Além disso, outra lição fundamental que os inquiridos da CZ (GI e GII), da EL, de ES (GI), de IT, da RO (GI) e da SI sublinham é a eficácia de uma abordagem de governação baseada no desempenho (baseada nos resultados), que, na sua opinião, reforça a execução das políticas.

Por último, alguns inquiridos na BE, na DK (GII), na HR (GI), em IT e na RO observam igualmente que o MRR contribui para melhorar as práticas de governação e a coordenação entre os intervenientes.

Quanto aos ensinamentos negativos retirados, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil da AT, da BE, de CY, da EL, de ES, de FR, da HR, de IT e da SK dão conta que o instrumento constitui um encargo administrativo pesado que é extremamente complexo, muitas vezes associado a limitações de capacidade e aos consequentes atrasos ou ineficiências na execução. O MRR é amplamente considerado demasiado complexo e oneroso, o que atrasa a execução, limita o acesso e reduz a eficácia global.

Acresce que o grau de participação dos parceiros sociais e da sociedade civil é frequentemente criticado nas respostas da AT, da CZ, da DK, da EL, de ES, de IT, dos NL, da RO e da SI, sendo muitas vezes considerado insuficiente, tardio ou meramente processual, o que enfraquece a apropriação e a qualidade das políticas. Os inquiridos da BE, de ES, de IT e da RO salientam igualmente que a governação é frequentemente considerada demasiado centralizada, insuficientemente transparente e não inclusiva.

Além disso, alguns inquiridos de ES, da PL, da SI e da SK salientam os limites da abordagem baseada no desempenho (marcos): embora útil, é também criticada por incentivar o cumprimento formal em detrimento do impacto real. Pode criar rigidez e centrar-se mais nos procedimentos do que nos resultados.

Os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil de IT, dos NL, da RO e da SI sublinham o calendário apertado, por muitos perspetivado como problemático. O prazo cria pressão e riscos para a qualidade e provoca uma execução apressada.

Por último, os inquiridos de CY, de ES, da HR e da SK salientam o acesso limitado e a participação desigual (especialmente para as PME), salientando que os intervenientes de menor dimensão enfrentam desvantagens estruturais e que o sistema tende a favorecer os intervenientes de maior dimensão.

Secção IV: Ligação entre o QFP e o Semestre Europeu

Pergunta 8: Que opinião tem da ligação que será estabelecida entre o Semestre Europeu e o próximo QFP?

Os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na AT, em CY (GI), na CZ (GI e GII), na EL, em ES, na FI, na HR (GI), na IE, em IT (GIII), na LT, na LV, em MT, em PT, na RO (GI) e na SK têm uma visão positiva da ligação que será estabelecida entre o Semestre Europeu e o próximo QFP. 

Além disso, os inquiridos da EL, de ES, da IE, da LT, da LV, da RO e da SK observam que associar o Semestre Europeu ao próximo QFP reforçaria a coordenação entre as recomendações da UE, as reformas nacionais e o financiamento da UE, tornando a execução das políticas mais coerente e eficaz. 

Os inquiridos da AT, da CZ, da EL, de ES e de MT sublinham que, em princípio, apoiam a ligação, mas salientam que a condicionalidade não deve reduzir a autonomia e a flexibilidade nacionais. Alguns inquiridos da AT, de ES (GII) e de IT (GIII) alertam para a transferência excessiva de poder para o nível da UE ou para os governos centrais, acreditando que a centralização pode enfraquecer a legitimidade democrática.

Os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil da BE, da BG, de FR, da HR (GIII), da HU, de IT (GII e GIII), do LU, da RO (GII), da SE e da SI são neutros nesta matéria. Os da BE, de FR, da HR (GIII), da HU, de IT (GII), da SE e da SI mostram-se cautelosos quanto às implicações em termos de governação da ligação do financiamento da UE ao Semestre Europeu e particularmente preocupados com a condicionalidade, o poder de decisão e o equilíbrio institucional. Mesmo aqueles que não são contra a ligação consideram-na politicamente sensível, exigindo salvaguardas. 

Além disso, os inquiridos da BE, da BG, de FR, da RO (GII) e da SI reconhecem as potenciais vantagens de associar o Semestre Europeu ao QFP, mas, de um modo geral, apenas em determinadas condições. Consideram que a abordagem poderia melhorar a coerência e a eficácia do financiamento da UE e o alinhamento das reformas, mas que o seu êxito depende da forma como essa ligação é concebida e aplicada. Tal como referido pelos inquiridos da SI, poderia coadunar melhor as prioridades de reformas com o financiamento da UE. No entanto, os inquiridos da RO (GII) consideram que, embora estejam a ser envidados esforços para melhorar o alinhamento, tal não garante uma aplicação eficiente, ao passo que, em FR, a ligação é considerada lógica e desejável, mas ainda pouco clara na sua forma prática. Do mesmo modo, os inquiridos da BE sublinham que pode ter efeitos positivos e negativos, dependendo da ambição e dos recursos, e salientam a natureza condicional e incerta dos seus potenciais benefícios. 

Em IT (GII), no LU e na SI, uma preocupação recorrente é que os objetivos sociais e de coesão possam ser diluídos num modelo de financiamento mais centralizado. Os inquiridos consideram que a governação económica não deve ser feita em detrimento dos objetivos sociais.

Os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na DE, na DK (GII e GIII), em IT (GI e GII), nos NL e na RO (GIII) têm uma visão negativa da ligação que será estabelecida entre o Semestre Europeu e o próximo QFP. A principal preocupação manifestada, nomeadamente na DK (GII e GIII), em IT (GI e GII) e nos NL, é que a ligação do Semestre Europeu ao próximo QFP pode reduzir o controlo democrático e limitar a participação significativa dos parceiros sociais, da sociedade civil e dos parlamentos nacionais, transferindo simultaneamente a tomada de decisões para processos tecnocráticos a nível da UE. Os inquiridos em IT, nos NL e na RO (GIII) estão preocupados com o risco de desequilíbrio entre as políticas e os objetivos sociais, económicos e ambientais. Os inquiridos da DK e de IT alertam igualmente para o risco de condicionalidade excessiva e de encargos administrativos excessivos: mais regras, mais burocracia e execução mais lenta dos fundos.

Pergunta 9: Enquanto se aguardam os debates e as futuras negociações entre os colegisladores sobre a proposta da Comissão Europeia (que poderão ser concluídos em 2026 ou prolongar-se até 2027), com base na sua experiência, quais são os potenciais benefícios desse novo sistema e, ao mesmo tempo, os seus riscos e obstáculos?

Quanto aos potenciais benefícios, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na BG, na CZ, em ES (GIII), na FI, na HR, em IT, na RO (GI) e na SI consideram que o novo sistema poderia melhorar a coerência estratégica, alinhando melhor o financiamento da UE pelas prioridades do Semestre Europeu (reformas, recomendações e necessidades de investimento). Tornaria as políticas mais coerentes, direcionadas e estrategicamente alinhadas. Na EL, na HR, em IT, na LV e em PT, os inquiridos esperam um sistema mais racionalizado, com menos encargos administrativos, simplificação e maior eficiência. Os inquiridos de ES (GII), da HR, de IT, da LV e da RO (GI) sublinham a eventual maior flexibilidade e adaptabilidade do financiamento. Uma vantagem recorrente salientada nas respostas da CZ, da EL, da HR, de IT e da SE é a melhoria da definição de prioridades e a ênfase nos resultados. Por último, os inquiridos da BE, da DE, da EL, de ES (GII), da HR (GIII), da PL e da SI salientam que a eficácia e os benefícios dependem do grau de inclusividade e transparência da governação, da legitimidade democrática e da participação das partes interessadas.

Quanto aos riscos potenciais, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na AT, na DE, em ES (GII), em FR, na HR, em IT, na LV, na PL, em PT, na RO (GI e GII), na SE e na SI identificam o risco de centralização excessiva e perda de subsidiariedade, o que reduziria a autonomia nacional, regional e local na tomada de decisões. Esta situação é frequentemente combinada com preocupações quanto à diminuição da legitimidade democrática e à participação limitada das partes interessadas. Os inquiridos da BE, da CZ, da EL, de ES, de FR, da HR e da SK salientam o risco de aumento da burocracia e da complexidade e de uma maior carga administrativa. Além disso, os inquiridos da BG, da CZ, da EE, da EL, da IE e da SI assinalam o risco potencial de uma condicionalidade rígida, que poderia reduzir a adaptabilidade (flexibilidade) e abrandar a execução. Os inquiridos de ES, de FR, de IT, dos NL, da RO (GIII) e da SI salientam o risco potencial de um fraco equilíbrio social e de políticas sociais mais fracas.

Quanto aos potenciais obstáculos, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na BE, na EL, em ES (GIII), em FR, na HR, em IT e nos NL consideram que o principal obstáculo potencial é o elevado risco de complexidade em matéria de governação e execução, especialmente devido aos desafios de coordenação a vários níveis (UE, nacional, regional), aos pesados encargos administrativos e à sobrecarga processual. Consideram que o sistema pode tornar-se demasiado complexo para ser gerido de forma eficaz, conduzindo a atrasos, ineficiências e problemas de coordenação entre os níveis de governação. Os inquiridos na BG, na CZ, em PT e na SI também destacam o desacordo político e a instabilidade a nível nacional como obstáculos que podem abrandar a execução.

Pergunta 10: Na sua opinião, como poderemos assegurar uma participação forte e eficaz dos parceiros locais e regionais, dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil, bem como dos representantes dos setores e das indústrias?

Em primeiro lugar, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na maioria dos Estados-Membros sublinham que é fundamental que a Comissão Europeia elabore um regulamento da UE com orientações claras para os Estados-Membros sobre a forma de envolver os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil de forma estrutural e significativa.

Em segundo lugar, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na AT, na CZ, na DK (GII e GIII), na EE, em ES, na FI, em FR, na HR (GI e GIII), na HU, em IT, na LV, nos NL, em PT e na SI salientam que a Comissão Europeia deve propor também uma «verificação na ótica da sociedade civil», a fim de continuar a garantir a plena participação dos representantes nacionais da sociedade civil na elaboração, execução e avaliação dos planos.

Em terceiro lugar, os inquiridos da BG, da CZ, da DE, da DK, da EL, de ES, de FR (GIII), da HR (GI e GII), de IT, de MT, de PT, da SE, da SI e da SK consideram que a Comissão Europeia deve pedir aos parceiros sociais e às organizações da sociedade civil nacionais que apresentem propostas destinadas a dar resposta aos desafios identificados no Semestre Europeu, tomando como base os fatores impulsionadores das políticas, em especial quando esses desafios estão relacionados com questões sociais, laborais e do mercado de trabalho, conforme definidas no Quadro de Convergência Social.

Em quarto lugar, os inquiridos da BG, da CZ, da EL, de ES, da IE, de IT (GII e GIII), da LV, de MT, de PT, da SI e da SK instam a Comissão Europeia a fazer da participação significativa dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil um critério para aprovar ou, na ausência de tal participação, rejeitar os planos nacionais.

Em quinto lugar, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil na DE, na EL, em ES, na HR, na IE, em IT, na LT, na LV, na PL e na SI salientam que a Comissão Europeia deve reforçar o princípio da parceria, melhorando o código de conduta que rege a sua aplicação, e assegurar o financiamento do desenvolvimento das capacidades e da assistência técnica. Consideram que todas as partes interessadas devem participar efetivamente em todos os níveis na tomada de decisões sobre a afetação dos recursos, as prioridades estratégicas, os programas, os indicadores e a avaliação.

Por último, os inquiridos da IE propõem que a Comissão elabore princípios orientadores sob a forma de uma diretiva, em vez de um regulamento, para que possa ser facilmente adaptada aos diversos mecanismos nacionais de diálogo. Alguns representantes das empresas de IT sugerem a criação de um observatório europeu permanente e a elaboração de um relatório anual sobre boas práticas em matéria de políticas e programas para o desenvolvimento das PME.

Conclusões

Em todos os Estados-Membros, as recomendações específicas por país são amplamente aceites pelos parceiros sociais e pelas organizações da sociedade civil como sendo, de um modo geral, pertinentes e consentâneas com os principais desafios económicos e estruturais nacionais. No entanto, esta aceitação é sistematicamente acompanhada da comunicação de lacunas no que respeita à transformação destas recomendações em medidas estratégicas concretas pelos governos nacionais, bem como à participação dos parceiros sociais e da sociedade civil. Além disso, as partes interessadas apontam frequentemente para um desequilíbrio nas prioridades estratégicas, sendo os objetivos económicos e orçamentais considerados mais fortemente tidos em conta do que as considerações sociais. As dimensões sociais, incluindo as condições do mercado de trabalho, os salários e as desigualdades, são frequentemente consideradas sub‑representadas nos vários quadros estratégicos. Considera-se que este desequilíbrio contribui para um défice democrático estrutural mais vasto no Semestre Europeu, o que pode comprometer tanto a legitimidade como a eficácia da coordenação das políticas da UE. Acresce ainda que o nível de execução das recomendações sociais específicas por país é frequentemente considerado insuficiente, ineficaz ou inexistente, mesmo quando desencadeiam alguma dinâmica nacional de reformas ao longo do tempo.

No que respeita à execução do MRR, muitas partes interessadas encontram lacunas entre a conceção e a execução efetiva das políticas, sendo que a execução é descrita como desigual, parcial ou limitada por constrangimentos administrativos e institucionais. Uma preocupação recorrente é o papel da capacidade administrativa e a complexidade processual. 

Relativamente aos recursos à disposição dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil e à sua capacidade para acompanhar a execução do plano orçamental-estrutural nacional de médio prazo e do relatório anual de progresso, os inquiridos salientam que os recursos limitados, os pesados encargos administrativos e os processos fragmentados afetam tanto a execução das reformas como a sua capacidade para acompanhar eficazmente os progressos realizados. Estas limitações são frequentemente agravadas pela falta de transparência e pela disponibilidade limitada de dados atempados e utilizáveis.

Outra constatação sistemática diz respeito à participação dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil no Semestre Europeu e nos instrumentos conexos da UE. Embora existam mecanismos formais de consulta na maioria dos Estados-Membros, considera‑se que, em geral, a participação é, em substância, insuficiente, ocorrendo frequentemente numa fase demasiado tardia do processo ou tendo uma influência limitada nas decisões estratégicas finais. Tal resulta na perceção de que a participação continua a ser, em grande medida, processual, não tendo grande impacto.

Relativamente à ligação entre o QFP e o Semestre Europeu, existem pontos de vista contraditórios no que respeita, por um lado, aos esforços para reforçar a coordenação a nível da UE e, por outro, às preocupações com a centralização. Embora o alinhamento mais estreito entre os instrumentos da UE, em especial o Semestre Europeu e o próximo QFP, e as políticas nacionais seja reconhecido como uma forma eventual de melhorar a coerência e a eficácia, as partes interessadas de vários Estados-Membros manifestam preocupação quanto às suas implicações. Incluem-se aqui potenciais impactos na autonomia nacional, riscos para o controlo democrático e possíveis desequilíbrios nos processos de decisão, em especial se a governação se tornar mais centralizada ou se a condicionalidade aumentar.

Bruxelas, 4 de junho de 2026


A Presidente da Secção da União Económica e Monetária e Coesão Económica e Social
Elena-Alexandra Calistru

_____________
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